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Resumo 

O estudo analisa as implicações da Lei nº 14.026 de 2020, que atualizou o Marco Legal do 

Saneamento Básico no Brasil, estabelecendo metas para a universalização dos serviços de 

saneamento até 2033. O objetivo foi propor diretrizes para a gestão municipal de Porto Belo, 

Santa Catarina, visando à elaboração de um planejamento integrado entre saneamento e 

pavimentação, de modo a evitar custos de retrabalho durante a implantação de redes de esgoto 

em vias pavimentadas. A pesquisa, de caráter qualitativo, descritivo e analítico, utilizou 

levantamento documental, análise de conteúdo e ferramentas tecnológicas, como Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) e a API do OpenStreetMap, para mapeamento viário e análise 

técnica. Documentos como o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Diretor 

Municipal (PDM) subsidiaram a compreensão do estágio inicial da infraestrutura de esgoto e 

das diretrizes de uso e ocupação do solo. Foi demonstrado que a implementação do sistema de 

coleta de esgoto sanitário em Porto Belo encontra-se em status zero. Estimou-se que os custos 

de reparos em vias pavimentadas após a implantação da rede de esgoto totalizarão R$ 5,9 

milhões para 111.837 metros de vias, representando 59% do orçamento de pavimentação de 

2024. Os dados indicaram ineficiências futuras nos investimentos públicos devido ao retrabalho 

associado à falta de planejamento integrado. Como desdobramento, foi realizada uma 

apresentação técnica à prefeitura, enfatizando a relevância de um planejamento integrado, e 

elaborou-se, com engenheiros ambientais e sanitaristas, uma minuta de projeto de lei para 

institucionalizar as boas práticas propostas. As diretrizes desenvolvidas contribuem para a 

economicidade, eficiência e sustentabilidade urbana da cidade de Porto Belo, servindo como 

modelo replicável para outros municípios brasileiros. 
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1 Introdução 

A gestão dos recursos públicos no Brasil evoluiu significativamente desde a 

Constituição Federal de 1988, promovendo maior controle e transparência na alocação de 

investimentos. No entanto, desafios persistem na gestão eficiente dos recursos, especialmente 

na infraestrutura urbana e saneamento básico (Passarelli-Araújo & Almeida, 2021). Entre os 

principais instrumentos utilizados, destacam-se os modelos orçamentários baseados no 

Orçamento-Programa, que priorizam a eficiência e os resultados alcançados (Garozzi & Raupp, 

2021). Contudo, restrições impostas por métricas preestabelecidas podem comprometer a 

efetividade das políticas públicas, pois nem sempre refletem as necessidades reais da população 

(Garozzi & Raupp, 2021). 

No contexto do planejamento urbano, a implementação de sistemas de coleta de esgoto 

sanitário ainda enfrenta obstáculos financeiros e técnicos, além da necessidade de integração 

entre diferentes setores (Oliveira, 2017; Kuwajima et al., 2020). A falta de articulação entre os 

serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto e drenagem urbana impacta 

diretamente a qualidade de vida da população (Corrêa, 2020). A Teoria da Escolha Pública 

sugere que a alocação de recursos em infraestrutura segue interesses políticos, priorizando 

investimentos mais visíveis, como pavimentação asfáltica, em detrimento de obras menos 

aparentes, como o saneamento básico (Dias, 2010). 

Um exemplo dessa realidade ocorre na cidade de Porto Belo - SC, município que, apesar 

de seu crescimento acelerado e vocação turística, ainda não possui sistema de coleta de esgoto 

sanitário, com grande parte dos domicílios utilizando fossas sépticas ou despejando resíduos 

diretamente em corpos d’água (IBGE, 2010, 2022). A ausência de infraestrutura de saneamento 

compromete a qualidade ambiental e a balneabilidade da região, impactando a saúde pública e 

o turismo (IMA, 2022). 

A falta de planejamento integrado entre saneamento e pavimentação resulta em gastos 

adicionais para reparação de vias, além de transtornos urbanos e desperdício de recursos 

públicos. Historicamente, a pavimentação tem sido priorizada no planejamento orçamentário 

devido aos seus benefícios imediatos, como melhorias na mobilidade urbana e valorização 

imobiliária. No entanto, a ausência de um sistema de esgoto antes do asfaltamento gera 

retrabalho e custos elevados com escavação e recomposição do pavimento. Com esse cenário, 

torna-se essencial adotar uma abordagem integrada, garantindo que a infraestrutura de 

saneamento preceda a pavimentação asfáltica, reduzindo custos, impactos ambientais e 

promovendo um desenvolvimento urbano mais sustentável. 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é a proposição de diretrizes, para integração 

da implementação da rede de coleta de esgoto sanitário e a pavimentação urbana, para a gestão 

municipal de Porto Belo – SC 

O trabalho justifica-se na perspectiva de análise da aplicação do orçamento em 

saneamento básico em comparação com os investimentos prioritários em pavimentação nas 

áreas urbanas no contexto da cidade de Porto Belo. Essa análise permitirá identificar possíveis 

problemas e desperdícios, direcionando os recursos de forma mais eficiente e garantindo a 

sustentabilidade das intervenções. 

Braga e Raupp (2019) ponderam que as decisões organizacionais são presentes nas 

atividades de qualquer gestor e em qualquer tipo de empresa, desde decisões simples e rotineiras 

a decisões cruciais para os resultados do negócio. Deste modo, apresentam variações quanto às 

suas características, contextos, natureza dos problemas a serem solucionados, interação entre 

indivíduos na decisão e outros aspectos. Nesse sentido os entes que primariamente gerem os 

recursos públicos e lidam diariamente com as demandas da população são os municípios que 

estão incumbidos das proposições de ações que efetivem a organização dos serviços públicos 

locais (Costa & Raupp, 2019). 
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Diante dos desafios existentes para garantir uma alocação adequada dos investimentos 

e uma gestão eficiente, a implementação de diretrizes e estratégias específicas pode 

desempenhar um papel crucial na otimização da aplicação dos recursos. Essas medidas podem 

ajudar a evitar desperdícios e a promover uma prestação de serviços mais eficiente e alinhada 

às necessidades da população.  

Ademais, a elaboração de diretrizes específicas para a administração municipal de Porto 

Belo tem o potencial de servir como referência para outras localidades que enfrentam desafios 

semelhantes. Ao compartilhar experiências e lições aprendidas, é possível contribuir para o 

aprimoramento das práticas de gestão orçamentária em nível municipal, promovendo resultados 

mais efetivos e sustentáveis na prestação de serviços públicos. 

 

2 Referencial Teórico 

Um dos grandes desafios enfrentados pelos municípios na implementação de sistemas 

de coleta de esgoto sanitário é a escassez de recursos financeiros, técnicos e humanos 

necessários para o planejamento, execução e operação dessa infraestrutura (Kuwajima et al., 

2020). Além disso, existem dificuldades relativas à gestão integrada dos serviços de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto e drenagem urbana, as quais demandam 

a articulação entre diferentes órgãos públicos e privados, bem como a participação da sociedade 

civil (Corrêa, 2020). 

A complexidade desses desafios pode ser analisada à luz da Teoria da Escolha Pública, 

a qual, conforme Dias (2010), sugere que o orçamento público é um processo político complexo 

em que os participantes possuem interesses frequentemente conflitantes. Em um ambiente de 

incerteza e escassez, os atores têm o incentivo de desenvolver estratégias para ampliar sua 

margem de manobra. Dessa dinâmica emergem padrões de comportamento, que, embora 

anômalos, são racionais. Essa perspectiva contribui para explicar a preferência de muitos 

gestores municipais em investir em projetos mais visíveis, em detrimento de infraestruturas 

essenciais, porém menos aparentes, como o saneamento básico. 

Porto Belo, em Santa Catarina, exemplifica essa situação. Com uma população estimada 

em cerca de 28 mil habitantes (IBGE, 2022) e uma área de 94 km², o município, segundo o 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), não dispõe de um sistema de 

coleta de esgoto sanitário; 76,6% dos domicílios utilizam fossas sépticas, enquanto 23,4% 

despejam seus esgotos diretamente em cursos d’água ou no solo (IBGE, 2010). O crescimento 

populacional acelerado – de 16.083 habitantes em 2010 para 27.688 em 2022, representando 

um aumento de 72% (IBGE, 2022) – eleva a demanda por serviços públicos e pressiona os 

recursos naturais. Esse cenário exige maior atenção por parte do poder público à questão do 

saneamento básico. 

A importância da implementação de um sistema de coleta de esgoto sanitário em Porto 

Belo é ainda mais evidente quando se consideram as características do município, que é uma 

cidade turística litorânea e recebe milhares de visitantes anualmente, especialmente no período 

de verão. A infraestrutura de saneamento básico é crucial para a avaliação da poluição fecal, 

pois a expansão da coleta e do tratamento de esgoto reflete positivamente nas condições de 

balneabilidade (IMA, 2022). Contudo, é possível que haja o lançamento de esgoto em cursos 

d’água que desembocam no mar, oriundo de ocupações irregulares, de cidades vizinhas, entre 

outros fatores. A ausência de saneamento básico compromete a qualidade da água do mar e das 

fontes de abastecimento, podendo ocasionar doenças em banhistas e moradores, além de afetar 

a biodiversidade marinha e a atividade pesqueira. 

Portanto, é fundamental que Porto Belo invista na implementação de um sistema de 

coleta de esgoto sanitário adequado às suas condições geográficas, demográficas e 

socioeconômicas. Em um município em pleno crescimento, torna-se igualmente necessária a 
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melhoria de outras áreas de infraestrutura urbana, como a pavimentação das vias públicas. 

Muitas vezes, a pavimentação asfáltica é priorizada no planejamento orçamentário, pois 

melhora as condições de mobilidade urbana, facilita o acesso a serviços e impulsiona o 

desenvolvimento econômico. 

A pavimentação asfáltica costuma ocorrer antes da implementação ou expansão da 

infraestrutura de saneamento, devido a planos de zoneamento, desenvolvimento desordenado 

ou limitações de recursos financeiros. Fatores como a otimização do traçado das redes de 

esgotamento sanitário, a redução dos custos de escavação, a recomposição do pavimento, a 

minimização dos transtornos ao tráfego e o desenvolvimento sustentável das cidades nem 

sempre são considerados no planejamento. 

O planejamento da execução da infraestrutura de coleta de esgoto sanitário antes do 

asfaltamento é, portanto, um desafio multifacetado que envolve aspectos técnicos, econômicos, 

sociais e ambientais. A compatibilização entre a implantação do sistema de coleta de esgoto e 

a pavimentação das vias públicas é essencial para evitar impactos negativos na mobilidade 

urbana, na qualidade do serviço e no custo das obras. 

A Teoria da Escolha Pública, surgida na década de 1960 para analisar o comportamento 

político e a tomada de decisões no setor público, aplica princípios da análise econômica aos 

processos políticos e às instituições governamentais (Dias, 2010). Essa abordagem explica 

como a maximização do auto interesse e as preferências dos atores políticos influenciam as 

decisões coletivas. O individualismo metodológico, um de seus pilares, postula que as decisões 

coletivas resultam das escolhas individuais dos agentes políticos e burocratas, conforme 

argumentam Buchanan e Tullock (1962). Nesse contexto, a racionalidade econômica é 

assumida, considerando que os indivíduos no setor público buscam maximizar seus benefícios 

pessoais (Dias, 2010; Mueller, 1989). 

A política, entendida como uma troca contínua entre os diversos atores, pode resultar 

em decisões coletivas subótimas para o interesse público (Dias, 2010; Buchanan & Tullock, 

1962). Assim, a aplicação dessa teoria ao contexto da gestão pública municipal permite analisar 

como os interesses individuais de gestores, políticos e burocratas podem influenciar as decisões 

sobre investimentos em infraestrutura urbana, nem sempre priorizando a eficiência econômica. 

A Gestão Municipal, tanto na teoria quanto na prática, envolve a administração dos 

recursos públicos, a implementação de políticas e a prestação de serviços à população. Rezende 

e Castor (2006) ressaltam a importância da integração entre os diferentes instrumentos de 

planejamento, como o Plano Diretor, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) para a promoção do desenvolvimento 

sustentável e a melhoria da qualidade de vida urbana. Nesse contexto, a participação social se 

mostra relevante para o fortalecimento da democracia local e para a elaboração de políticas 

públicas eficazes (Gomes, 2015). 

Matias-Pereira (2018) sugere que os gestores municipais devem navegar em um 

ambiente em constante mudança, buscando soluções para problemas complexos e promovendo 

a colaboração com a comunidade. Nesse sentido, o planejamento público estabelece a ponte 

entre as diretrizes governamentais e a implementação efetiva de políticas, conforme Matias-

Pereira (2020), que define o planejamento como um processo interativo desenvolvido em 

etapas correlatas ao processo de tomada de decisão organizacional. 

Os instrumentos legais de planejamento – PPA, LDO e LOA – são fundamentais para a 

organização das finanças públicas. Bernadoni (2006) destaca que a LOA é responsável, em 

grande parte, pela determinação das receitas e despesas públicas, enquanto Peixe (2002) explica 

que o PPA configura um planejamento de médio prazo, abrangendo o período entre o início do 

segundo ano de mandato e o final do primeiro ano do mandato subsequente. A LDO, por sua 

vez, estabelece as regras para equilibrar as receitas e despesas anuais, promovendo a 
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transparência orçamentária. Campello (2000) ressalta que o sistema orçamentário, conforme 

definido pela Lei Orçamentária, registra analiticamente todas as movimentações financeiras 

públicas, contribuindo para a consolidação do planejamento e controle das receitas e despesas 

– processo que foi aprimorado por meio de reformas estruturais, como a Reforma Gerencial do 

Estado (1995) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000). 

A infraestrutura urbana é a base para o funcionamento das cidades e para a qualidade 

de vida de seus habitantes. Gonçalves et al. (2024) enfatizam que a implementação de soluções 

sustentáveis no setor de saneamento é crucial para a prevenção de desastres e a promoção de 

alternativas economicamente viáveis. A mobilidade urbana, que inclui a pavimentação viária, 

iluminação pública e sinalização, também é um aspecto crítico, conforme demonstram 

Bittencourt e Faria (2021), que apontam o impacto significativo dos investimentos em obras 

públicas na qualidade de vida urbana e na dinâmica do mercado imobiliário. 

A implementação e manutenção adequada dos elementos da infraestrutura urbana são 

essenciais para mitigar desigualdades socioespaciais. Estudos, como os de Silva et al. (2018), 

evidenciam que a distribuição desigual de recursos em obras públicas pode exacerbar 

disparidades na distribuição dos benefícios e ônus da urbanização. O planejamento coordenado 

entre as áreas de saneamento e pavimentação pode reduzir custos e aumentar a eficiência dos 

serviços, especialmente com o emprego de tecnologias que minimizem as interferências entre 

essas áreas, contribuindo para o desenvolvimento de cidades mais eficientes e sustentáveis. 

A integração entre os diferentes níveis e tipos de planejamento é crucial para o 

desenvolvimento adequado da infraestrutura urbana. Rezende e Castor (2006) destacam a 

importância de alinhar os diversos planos municipais – incluindo o Plano Diretor, o PPA, o 

Planejamento Estratégico Municipal, as políticas municipais e os projetos participativos – a 

fim de se obter uma visão abrangente e de longo prazo, articulando aspectos físico-territoriais, 

econômicos, financeiros, administrativos, políticos, sociais e ambientais. Essa integração 

favorece uma maior participação social e transparência na gestão pública, fortalecendo a 

confiança entre governantes e governados e contribuindo para a redução dos índices de 

corrupção (Pinho & Sacramento, 2009). 

Ademais, Rezende (2010) enfatiza que a integração dos planejamentos permite uma 

incorporação mais efetiva das questões socioambientais e de sustentabilidade urbana, 

essenciais para o desenvolvimento equilibrado das cidades, sobretudo diante dos desafios 

impostos pelas mudanças climáticas e pela necessidade de construir cidades mais resilientes. 

O saneamento básico, que compreende o abastecimento de água potável, o esgotamento 

sanitário, o manejo de resíduos sólidos e a drenagem das águas pluviais urbanas (Brasil, 2007), 

é indispensável para a saúde pública e o bem-estar da população. Investimentos nessa área têm 

demonstrado reduzir significativamente a incidência de doenças transmitidas pela água e 

melhorar os indicadores de saúde (Trata Brasil, 2018). O marco legal do saneamento foi 

estabelecido pela Lei nº 11.445/2007 e, posteriormente, complementado pelo Plano Nacional 

de Saneamento Básico (PLANSAB) em 2013. Em 2020, o setor passou por uma atualização 

legislativa importante com a aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 

14.026/2020), que visa a universalização dos serviços, estabelecendo metas ambiciosas e 

atraindo investimentos privados para superar os desafios históricos de infraestrutura e gestão 

(Brasil, 2020). Essa nova legislação fortaleceu o papel da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) como reguladora do setor, padronizando as normas de regulação 

em âmbito nacional e prevendo reflexos positivos na saúde pública, no meio ambiente e na 

economia, com o potencial de aumentar significativamente o valor de mercado das empresas 

do setor nos próximos dez anos (Backes & Hemkemeier, 2020). 
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No que diz respeito à pavimentação urbana, Bernucci, Motta, Ceratti e Soares (2022) 

ressaltam que a estrutura dos pavimentos urbanos é composta por camadas assentes sobre o 

subleito, sendo o revestimento a camada superior, em contato direto com o tráfego. A escolha 

dos materiais e o projeto da pavimentação são decisivos para o desempenho do pavimento, 

considerando fatores como o volume e a composição do tráfego, as condições climáticas e a 

disponibilidade de materiais locais (Pinto & Pinto, 2019). A execução da pavimentação envolve 

diversas etapas – desde a preparação do subleito até a aplicação e compactação do revestimento 

–, e o controle tecnológico durante todo o processo é fundamental para garantir a qualidade e 

a durabilidade do pavimento (Bernucci et al., 2022). A manutenção e a reabilitação dos 

pavimentos urbanos também merecem atenção, conforme analisado por Rodrigues, Motta e 

Obraczaka (2020), que comparam os custos diretos e sociais de métodos não destrutivos 

(MND) com os do método convencional de abertura de valas. 

A integração entre a pavimentação urbana e o saneamento básico, cuja instalação ocorre 

predominantemente no subsolo, é essencial para reduzir custos e aumentar a eficiência dos 

serviços. A coordenação entre essas áreas, aliada ao uso de tecnologias que minimizem 

interferências, contribui para o desenvolvimento de cidades mais eficientes e sustentáveis. 

Por fim, a integração dos diferentes instrumentos de planejamento favorece a 

participação social e a transparência na gestão pública. Conforme Pinho e Sacramento (2009), 

a discussão ampla e participativa dos problemas urbanos fortalece a confiança entre 

governantes e governados, além de reduzir as possibilidades de corrupção. Rezende (2010) 

ressalta, ainda, que essa integração permite a incorporação efetiva de questões socioambientais 

e de sustentabilidade, essenciais para o desenvolvimento equilibrado e resiliente das cidades. 

 

3 Metodologia 

Esta pesquisa classifica-se, quanto aos objetivos, como descritiva (Raupp & Beuren, 

2003), pois busca retratar as características da situação atual da implementação do saneamento 

básico no município de Porto Belo – SC e da pavimentação das vias públicas, identificando os 

principais desafios e oportunidades para a implantação do sistema de coleta de esgoto com o 

menor custo de retrabalho possível. De natureza aplicada, o estudo caracteriza-se como 

prescritivo, ao propor alternativas viáveis — embasadas em critérios técnicos, econômicos, 

sociais e ambientais — para solucionar o problema em análise. No que se refere aos 

procedimentos, trata-se de um estudo de caso cujo objetivo é descrever, analisar e prescrever 

soluções para o retrabalho ocasionado pela implantação da rede de coleta de esgoto em vias já 

pavimentadas em Porto Belo – SC. O método do estudo de caso é amplamente utilizado em 

áreas como administração, planejamento comunitário e economia, pois permite ao pesquisador 

focalizar um “caso” com uma perspectiva holística e realista, contribuindo para a compreensão 

de fenômenos individuais, grupais, organizacionais e políticos (Yin, 2015). 

A pesquisa adota uma abordagem predominantemente qualitativa, visando compreender 

o fenômeno estudado e as variáveis envolvidas, essenciais para a análise e proposição de 

soluções. Entre essas variáveis, destacam-se aspectos relacionados à infraestrutura urbana 

(como a extensão e a qualidade das vias, a presença ou ausência de redes de coleta de esgoto e 

os custos associados à reabertura de pavimentação para intervenções futuras), dados 

socioeconômicos (densidade demográfica, distribuição da população por bairros e taxa de 

crescimento urbano) e variáveis ambientais e econômicas (mitigação de impactos ao solo e aos 

corpos d’água, recursos disponíveis no orçamento municipal e custos das obras de 

pavimentação e saneamento). A integração dessas variáveis possibilita não apenas mapear os 

desafios enfrentados, mas também estruturar diretrizes que otimizem os recursos públicos, 

garantindo intervenções coordenadas com vistas à sustentabilidade e à eficiência do 

planejamento urbano. 
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O município de Porto Belo – SC foi selecionado, primeiramente, por não possuir, 

atualmente, sistema de coleta de esgoto sanitário, evidenciando a necessidade de investimentos 

na área para atender ao Novo Marco do Saneamento (Brasil, 2020), que estabelece o ano de 

2033 como prazo para que 90% da população brasileira seja atendida. Em segundo lugar, o 

município, com mais de vinte mil habitantes, é obrigado à existência de um Plano Diretor 

(Brasil, 2001), o qual prevê a projeção da infraestrutura de saneamento e o zoneamento 

municipal, proporcionando a base de dados necessária para o estudo de caso. Por fim, o 

considerável aumento dos investimentos em projetos e na execução de pavimentação asfáltica 

(Transparência, 2024) evidencia que a ausência de uma infraestrutura de coleta de esgoto sob 

o asfalto poderá gerar custos com retrabalho na reparação das vias públicas. 

Esta pesquisa serviu de parâmetro para a incorporação de diretrizes voltadas à 

otimização do uso de recursos públicos, considerando a possibilidade de um planejamento que 

ultrapasse o ciclo plurianual ou quatrienal, frequentemente negligenciado pelos gestores 

municipais.  

Segundo Gil (2022), os estudos de caso requerem a utilização de múltiplas técnicas de 

coleta de dados, o que é fundamental para garantir a profundidade necessária ao estudo, inserir 

o caso em seu contexto e conferir maior credibilidade aos resultados. A síntese do processo da 

pesquisa está apresentada na Figura 1, que ilustra as informações a serem extraídas para 

atendimento do objetivo. 

 
Figura 1 - Síntese do processo de pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Para atender a etapa de analisar o plano municipal de saneamento existente e o estágio 

de sua implementação, foram coletados dados por meio de levantamento documental, com base 

em materiais disponíveis no portal das leis municipais, especificamente o Decreto nº 2.293, de 

5 de dezembro de 2019, e o arquivo “Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB Porto Belo – Santa Catarina - Relatório XII – Versão Final do PMSB” (Leis Municipais, 

2019). Outro documento fundamental foi o Plano Diretor do município, estabelecido pela Lei 

Complementar nº 33/2011, que define os princípios, políticas, estratégias e instrumentos para 

o desenvolvimento municipal e o cumprimento da função social da cidade e da propriedade. 

No Plano Municipal de Saneamento, os dados relevantes encontram-se distribuídos em 

diversos capítulos que abordam desde o detalhamento do plano e o modelo institucional até a 

avaliação econômica e financeira do sistema atual. De forma análoga, o Plano Diretor, 

normatizado pelo Código Urbanístico, contribui ao estabelecer diretrizes urbanísticas 
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essenciais. Em ambos os casos, os documentos utilizados encontram-se atualizados, sendo o 

Plano Municipal de Saneamento de 2019 e o Plano Diretor com a última alteração ocorrida em 

2022. 

Na etapa seguinte, de identificar os investimentos em pavimentação asfáltica, foi 

realizada uma solicitação formal à contabilidade da prefeitura, que resultou em planilhas 

consolidadas por exercício e detalhadas por número de empenho. Embora essas informações 

estejam disponíveis no Portal da Transparência, a colaboração da equipe contábil foi essencial 

para a aplicação de filtros e eliminação de inconsistências. Foram analisados dados referentes 

aos últimos sete anos (2017 – 2024), abrangendo a identificação da entidade contratante, o 

credor, o número do empenho, a espécie, a data do empenho, os valores e a descrição das 

despesas, além de relatórios anuais do Orçamento da Receita para identificar a correlação entre 

os valores de receita e os investimentos em pavimentação. 

No que diz respeito à estimativa dos custos de reparo nas vias pavimentadas após a 

implantação da rede de coleta de esgoto, a coleta de dados apresentou maior complexidade, 

pois não há uma fonte única e sistematizada para essa informação. Para tanto, foi necessário o 

cruzamento de dados provenientes de documentos diversos, tais como relatórios da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano, resultados de licitações, projetos de engenharia e 

documentação vetorial das vias públicas. A Tabela 1 apresenta um resumo dos documentos 

utilizados para a estimativa dos custos.  

 

Tabela 1 – Documentos para estimativa do custo de reparos nas vias 

Fonte Documento / formato Contribuição 

Relatórios de controle (2023) Planilhas 
Detalhamento das vias pavimentadas e não 

pavimentadas do município 

Licitações (2024) Contratos 
Fornece valores detalhados do custo da 

pavimentação asfáltica 

Projetos de engenharia de 

saneamento 
Termos de referência 

Demonstra a área das vias afetadas na 

implementação da rede de coleta de esgoto 

sanitário 

Plano municipal de 

saneamento básico  
Arquivo vetorizado 

Determina as vias públicas que receberão a 

rede de coleta de esgoto 

Malha Viária do município Arquivo vetorizado 

Permite calcular a área das vias públicas que 

podem sofrer interferência para implantação do 

sistema de saneamento 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A análise integrada desses documentos possibilitou a construção de uma estimativa de 

custos detalhada e alinhada à realidade das intervenções necessárias nas vias públicas, 

permitindo identificar as áreas afetadas e precificar os reparos de forma a contribuir para um 

planejamento mais preciso das ações. 

O procedimento de análise dos dados contou com o suporte de diversos softwares. O 

Microsoft Excel foi utilizado para organização, cálculos e geração de tabelas e figuras, 

enquanto o QGIS possibilitou o mapeamento da malha viária e a identificação de áreas 

prioritárias. O Power BI auxiliou na visualização integrada dos dados, facilitando sua 

interpretação. A avaliação do Plano Municipal de Saneamento baseou-se no Relatório XII – 

Versão Final do PMSB (Leis Municipais, 2019) e na Lei Complementar Nº 33/2011. Seguindo 

a metodologia de Gil (2022), os dados foram segmentados em diagnóstico, metas, prazos, 

projeto e estágio de implementação, resultando em uma matriz sintetizada (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Modelo de Análise do PMSB e sua situação atual 

O que? Fonte Procedimento de análise Saída (Output) 

Diagnóstico 

PMSB vigente 

Análise de conteúdo 

Sumarização do projeto da 

rede de coleta de esgoto e 

situação da implementação 

do sistema. 

Metas 

Prazos 

Projeto 
Plano diretor atual 

Estágio de 

implementação 
PMSB vigente 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A análise dos investimentos em pavimentação baseou-se em dados históricos de 

empenhos liquidados entre 2017 e 2024, permitindo a realização de análises de conteúdo e 

estatísticas descritivas para investigar a relação entre o crescimento da receita municipal e os 

investimentos na área, com resultados apresentados em figuras que ilustram a evolução e a 

correlação entre essas variáveis. Para a estimativa dos custos de reparo, foi necessário integrar, 

além dos dados internos dos planos municipais, informações do OpenStreetMap – OSM (2024) 

e documentos elaborados especificamente para esta pesquisa, como as listagens de vias 

pavimentadas e não pavimentadas fornecidas pela Secretaria Municipal de Planejamento 

Urbano de Porto Belo.  

A ferramenta Overpass Turbo (2024) foi utilizada para extrair a malha viária do 

município via API, possibilitando a geração de arquivos no formato GeoJSON, que foram 

processados no QGIS para identificar a extensão total das vias. A Figura 2 apresenta a query 

utilizada na extração dos dados, enquanto a Figura 3 exemplifica um trecho do arquivo 

GeoJSON obtido.  

 
Figura 2 - Query para obter as vias públicas do 

município de Porto Belo - SC 

[out:json]; 

area["name"="Porto 

Belo"]["admin_level"="8"]["place"="municipalit

y"]->.searchArea; 

( 

way["highway"~"^(residential|primary|secondar

y|tertiary|unclassified|service)$"](area.searchAre

a); 

); 

out body; 

>; 

out skel qt; 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - GeoJSON exportado via Query no 

Overpass Turbo 

{ 

  "type": "FeatureCollection", 

  "generator": "overpass-turbo", 

  "copyright": "The data included in this 

document is from www.openstreetmap.org. The 

data is made available under ODbL.", 

  "timestamp": "2024-10-28T14:25:44Z", 

  "features": [ 

    { 

      "type": "Feature", 

      "properties": { 

        "@id": "way/36732012", 

        "highway": "secondary", 

        "lanes": "1", 

        "maxspeed": "40", 

        "name": "Avenida Governador Celso 

Ramos", 

        "oneway": "yes", 

        "sidewalk": "no", 

        "surface": "asphalt" 

      }, 

      "geometry": { 

        "type": "LineString", 

        "coordinates": [ 

          [ 

            -48.5806423, 

            -27.1613417 
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      ], 

          [ 

            -48.5808201, 

            -27.1612772 

          ] 

        ] 

      }, 

      "id": "way/36732012" 

    }, 

[...] 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024), extraído de 

overpass-turbo.eu (2024). 

 

A consolidação dos dados extraídos foi realizada por meio do QGIS e, posteriormente, 

pelo Power BI, que permitiu a soma dos valores de extensão (em metros) de cada via, gerando 

uma matriz de detalhamento. Para garantir a confiabilidade dos dados, foi realizada uma 

validação aleatória dos registros, assegurando a robustez e a representatividade dos resultados. 

O cruzamento dos dados permitiu a estimativa da área (em metros quadrados) que 

demandará reparos caso a implantação da rede de coleta de esgoto ocorra após as obras de 

pavimentação. Para a previsão dos custos (em R$/m²), foram utilizados orçamentos recentes de 

contratações referentes à recuperação de vias, considerando que os custos não variam 

significativamente quando a intervenção ocorre por motivos diversos, como implementação de 

rede de água potável ou manutenção preventiva. A Tabela 3 sintetiza o modelo de análise 

estimativa dos custos de reparo, demonstrando a integração dos dados provenientes da malha 

viária, das listagens de vias e dos termos de referência, culminando na estimativa dos custos 

para a efetivação dos reparos.  

 
Tabela 3 - Modelo de Análise estimativa do custo de reparos nas vias 

O que? Fonte Saída 

Área (m²) 

Malha Viária do município 
Matriz detalhada com totalizador (em m²) da área 

estimada que necessitará de reparos após 

intervenção para implantação da rede de coleta de 

esgoto sanitário. 

Listas de vias pavimentadas e  

não-pavimentadas 

Plano municipal de saneamento 

básico 

Custo (R$/m²) Termos de referência 

Estimativa de custo (em R$/m²) para efetivação de 

reparos nas vias públicas após implantação da rede 

de coleta de esgoto sanitário 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A Tabela 3 apresenta, de forma sintética, os elementos e as fontes que possibilitam a 

estimação do custo dos reparos nas vias do município de Porto Belo, caso a implantação da 

rede de coleta de esgoto seja realizada após o asfaltamento. 

 

4 Análise dos Resultados 

4.1 Análise do Plano Municipal de Saneamento e o seu Estágio de Implementação 

O diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário de Porto Belo evidencia fragilidades 

relevantes, conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB, 2019). Destaca-se que 

a população urbana não possui atendimento por rede coletora (situação abaixo dos índices 

estadual e nacional), sendo predominante o uso de sistemas individuais, como fossas sépticas 

e sumidouros, cuja eficácia é comprometida pela manutenção inadequada e pelas condições 

geológicas locais (PMSB, 2019). Ademais, o lançamento irregular de efluentes em corpos 

d’água e na rede pluvial configura um risco ambiental e à saúde pública (PMSB, 2019). 
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A Tabela 4 sumariza os desafios enfrentados na implementação do sistema, 

evidenciando baixa execução dos projetos, por exemplo, apenas 8,5% da rede coletora 

planejada foi executada, e atraso na operacionalização de componentes essenciais, como 

estações elevatórias e emissários, comparado às metas estabelecidas para 2025, 2033 e 2049.  

O histórico de projetos, desde a elaboração inicial pela CASAN em 2004 até 

intervenções parciais em 2010-2011 e laudos técnicos posteriores que apontaram diversas 

inconformidades, reforça a necessidade de um estudo técnico aprofundado antes de se retomar 

o sistema (PMSB, 2019; Leis Municipais, 2019). 

 
Tabela 4 – Sumarização do Projeto e Situação PSMB 

Categoria Planejado Executado Situação Meta Prazo 

Rede coletora de 

esgoto 
226.285m 

19.294m 

(8,5%) 
Não operacional 

30% de cobertura 2025 

60% de cobertura 2033 

100% de cobertura 2049 

Bacias de 

esgotamento 
14 un. 

0 

(0%) 
Não Iniciado Implementar todas 2049 

Estações 

elevatórias 
14 un. 

4 estruturas 

(28,6%) 
Sem equipamentos Implementar todas 2049 

Emissários 4.687m 937m (20%) Parcialmente executados Concluir 100% 2049 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024), com base no PMSB (2019). 

 

Para contornar os entraves, o PMSB (2019) propõe uma estratégia integrada que inclui: 

(i) Ampliação gradual da rede coletora, com prioridade para áreas de maior densidade e risco; 

(ii) Construção de novas Estações de Tratamento de Esgoto (ETE); (iii) Fiscalização e 

regularização das ligações, incentivando a conexão domiciliar; (iv) Implementação de um 

sistema de monitoramento da qualidade dos efluentes; (v) Programas de educação ambiental e 

sanitária; (vi) Gestão adequada dos lodos oriundos dos sistemas individuais. 

A articulação entre os projetos de esgotamento e o planejamento urbano, aliada à 

participação intersetorial e ao monitoramento contínuo, é considerada crucial para o alcance 

das metas progressivas de 30%, 60% e 100% de cobertura da população urbana, previstas para 

curto, médio e longo prazo, respectivamente (PMSB, 2019). 

 

4.2 Análise do Investimento em Pavimentação em Porto Belo – SC 

A análise dos dados provenientes do Portal da Transparência (2024) evidencia uma 

tendência de crescimento consistente tanto no orçamento da receita quanto nos investimentos 

em pavimentação em Porto Belo, no período de 2017 a 2024, conforme demonstrado nas 

Figuras 4 e 5.  

Inicialmente, observa-se que o orçamento da receita aumentou de R$ 87 milhões em 

2017 para cerca de R$ 253 milhões em 2024, o que representa um acréscimo de 

aproximadamente 191% ao longo de sete anos. Esse incremento pode ser atribuído a uma 

combinação de fatores, incluindo o aumento da arrecadação tributária, transferências 

governamentais e o crescimento econômico do município (Porto Belo, 2024). 

De forma paralela, os investimentos em pavimentação também apresentaram uma 

evolução ascendente, embora com variações anuais. Destaca-se o valor de aproximadamente 

R$ 12,1 milhões investido em 2023, que se configura como o maior investimento da série 

histórica analisada.  

 

 

 

 



Theme: Governmental and Third Sector Accounting 

www.congressousp.fipecafi.org 

Figura 4 – Orçamento da Receita e Investimento em Pavimentação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024), com base no Portal da Transparência (2024). 

 

Ao correlacionar os investimentos em pavimentação com o orçamento da receita, a 

Figura 5 revela que, apesar do crescimento absoluto dos recursos aplicados, o percentual 

relativo aos investimentos nem sempre acompanha essa tendência de forma linear, sugerindo a 

influência de ciclos políticos, conforme preconizado pela teoria da escolha pública, onde os 

maiores empenhos financeiros tendem a ocorrer nos períodos que antecedem os pleitos 

eleitorais. 
 

Figura 5 – Percentual de investimento relativo ao Orçamento da Receita 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024), com base no Portal da Transparência (2024). 

 

Para aprofundar a compreensão dessa relação, foi realizada uma análise estatística por 

meio de regressão por mínimos quadrados ordinários (MQO), visando quantificar a correlação 

entre o orçamento da receita e os investimentos em pavimentação. Os resultados obtidos 

indicaram um coeficiente de correlação múltipla de 0,8751 e um valor-p de 0,0044, que é 
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inferior ao nível de significância adotado (α = 0,05). Dessa forma, confirmou-se a existência 

de uma correlação positiva e significativa entre o orçamento da receita e os investimentos em 

pavimentação. Essas análises denotam implicações relevantes para a formulação de políticas 

públicas e o planejamento orçamentário. Em 2023, por exemplo, os investimentos em 

pavimentação representaram cerca de 5% do orçamento total da receita, percentual que se 

alinha com as recomendações de organismos externos, como a Câmara Brasileira da Indústria 

da Construção (CBIC, 2015), que sugerem que os investimentos em infraestrutura urbana em 

cidades em desenvolvimento devem oscilar entre 5% e 10% do orçamento municipal. No 

entanto, essa alocação orçamentária também suscita debates sobre a possível necessidade de 

destinação de recursos para outras áreas críticas, como a infraestrutura de esgotamento 

sanitário, que, no caso de Porto Belo, se encontra em estágio inicial de implantação. 

Em suma, a análise integrada dos dados do Portal da Transparência (2024), associada à  

estatística realizada, evidencia que o aumento do orçamento da receita tem influência 

significativa sobre os investimentos em pavimentação no município de Porto Belo. Esse achado 

reforça a importância de uma gestão orçamentária estratégica, que permita a otimização dos 

recursos públicos e a priorização de investimentos em infraestrutura, de modo a promover o 

desenvolvimento urbano sustentável e o atendimento das demandas sociais e econômicas do 

município. 

 

4.3 Análise da Estrutura Viária do Município de Porto Belo – SC 

A análise preliminar da estrutura viária de Porto Belo – SC foi realizada com base em 

dados vetorizados extraídos do OpenStreetMap (2024). A malha viária do município possui 

uma extensão total de 250.427 metros, distribuída entre diversas categorias de superfície e 

tipologias, conforme ilustrado na Figura 6 e detalhado nas Tabelas 5 e 6. 

A classificação por superfície (Tabela 5) mostra que aproximadamente 32% da extensão 

das vias (cerca de 81 km) não apresenta informação sobre o tipo de pavimento, o que impede 

sua inclusão na análise dos logradouros destinados à integração com a rede de coleta de esgoto. 

Excluídas essas vias, a malha viária passa a ser composta por 57,5 km de asfalto (23%), 47,2 

km de lajota sextavada (19%), 60,5 km sem pavimento (24%), 22 km de solo compactado (9%), 

além de trechos em terra, paralelepípedo, paver, concreto, cascalho, areia e madeira – sendo 

este último restrito às pontes. 

 
Tabela 5 – Superfície das vias 

Superfície Extensão (m) % 

Sem informação               81.038  32% 

Asfalto               57.552  23% 

Lajota               47.214  19% 

Sem pavimento               36.697  15% 

Solo compactado               22.025  9% 

Paralelepípedo                  3.036  1% 

Terra                  1.642  

< 1% 

Paver                       782  

Concreto                       317  

Cascalho                          64  

Areia                          38  

Madeira                          22  

Total (m)            250.427   

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no OpenStreetMap (2024). 
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Quanto à tipologia (Tabela 6), a extensão das vias é predominantemente composta por 

ruas (133,5 km), seguidas por logradouros sem denominação (74 km), avenidas/estradas (37,5 

km) e servidões (5 km).  

 
Tabela 6 – Tipo das vias 

Tipo Extensão (m) 

Rua               133.519  

Outro/Sem Denominação                  74.370  

Avenida/Estrada                  37.511  

Servidão                     5.027  

Total (m)               250.427  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no OpenStreetMap (2024). 

 

A representação georreferenciada (Figura 6) destaca a localização das vias não 

asfaltadas ou sem informação sobre a superfície. Observa-se que, nos principais bairros – como 

Perequê, Santa Luzia e Vila Nova – há predominância de vias com lajota, enquanto áreas 

periféricas, como Alto Perequê, Sertão de Santa Luzia, Sertão do Valongo e margens da BR-

101, concentram um alto número de vias sem pavimentação. 

 
Figura 6 - Mapa superfície das vias (exceto asfalto e sem informação) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no OpenStreetMap (2024). 

 

Ao aplicar um filtro na Figura 6, a extensão total das vias que ainda não possuem 

pavimentação asfáltica foi estimada em 111,8 km (Tabela 7). Quando segmentada por tipologia 

(Tabela 8), essa extensão corresponde a aproximadamente 74,9 km de ruas, 5,9 km de 

avenidas/estradas e 29 km de logradouros sem denominação, evidenciando que a maioria das 

vias onde se concentra a infraestrutura residencial demanda intervenções para a integração com 

a rede de coleta de esgoto. 
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Tabela 7 – Extensão das vias por superfície 

(exceto asfalto e sem informação) 

Superfície Extensão (m) 

Lajota 47.214  

Sem pavimento 36.697  

Solo compactado 22.025  

Paralelepípedo 3.036  

Terra 1.642  

Paver 782  

Concreto 317  

Cascalho 64  

Areia 38  

Madeira 22  

Total (m) 111.837 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no 

OpenStreetMap (2024) 

 

Tabela 8 – Extensão das vias por tipo (exceto 

asfalto e sem informação) 

Tipo Extensão (m) 

Rua 74.912  

Outro/Sem Denominação 29.158  

Avenida/Estrada 5.976  

Servidão 1.791  

Total (m) 111.837  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no 

OpenStreetMap (2024). 
 

 

 

 

 

 

 

Adicionalmente, a extração fornece um detalhamento por logradouro das vias sem 

pavimentação asfáltica, fornecendo dados específicos que podem orientar a priorização de 

intervenções, visando a evitar a reabertura de asfalto e das camadas inferiores do pavimento. 

Esse nível de detalhamento contribui para a identificação de áreas prioritárias, subsidiando a 

tomada de decisão no planejamento urbano e na implementação do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. 

Em suma, a análise da estrutura viária de Porto Belo, fundamentada nos dados do 

OpenStreetMap (2024), oferece uma visão abrangente e detalhada da malha viária municipal, 

permitindo identificar os pontos críticos e os logradouros prioritários para intervenções. Essas 

informações são essenciais para o desenvolvimento de políticas de mobilidade, manutenção de 

vias e para a integração estratégica dos investimentos em infraestrutura viária com a 

implantação da rede de coleta de esgoto. 

 

4.4 Análise do Custo de Reparos no Asfalto após a Implementação da Rede de Coleta de 

Esgoto 

A análise dos custos de reparos no asfalto, decorrentes da implantação da rede coletora 

de esgoto, fundamenta-se nas diretrizes da NBR 17015 (2023), que define parâmetros para 

obras lineares envolvendo o transporte de água, esgoto e drenagem urbana. A execução de redes 

coletoras em áreas urbanas consolidadas geralmente demanda intervenções no pavimento 

asfáltico, gerando custos significativos que devem ser incorporados ao orçamento global do 

projeto. 

Para dimensionar a vala necessária para a instalação da rede, a NBR 17015 (2023) 

estabelece critérios que consideram a largura da vala, a profundidade da rede, o tipo de solo e 

as características do pavimento existente. Com base nesses parâmetros, utilizou-se a Tabela 10 

– que relaciona o Diâmetro Nominal (DN) da tubulação, a cota de corte (h) e o tipo de 

escoramento – para determinar a largura ideal da vala. Considerando os diâmetros DN 100 e 

DN 150, que predominam na rede existente em Porto Belo (PMSB, 2019), aplicou-se a técnica 

da média truncada para reduzir a influência de valores extremos. Após remover os valores 

mínimo (0,65) e máximo (1,65) e calcular a média dos valores restantes, obteve-se uma largura 

média de 1,15 metros para a vala. 

Utilizando essa largura média, a área de recuperação asfáltica foi estimada pela fórmula 

A = E × L, onde E representa a extensão das vias e L a largura da vala. Com dados extraídos 
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do OpenStreetMap (2024) e segmentando a malha viária em ruas, logradouros sem 

denominação, avenidas/estradas e servidões, a área total passível de intervenção foi calculada 

em 128.612,55 m² – sendo que cerca de 86 mil m² correspondem às ruas, onde se concentra a 

maior parte da infraestrutura residencial. 

 
Tabela 9 - Área de recuperação asfáltica baseada em vala de 1,15m (largura)  

Tipo de Logradouro Extensão (m) Área (m²) 

Rua 74.912 86.148,80 

Outro/Sem Denominação 29.158 33.531,70 

Avenida/Estrada 5.976 6.872,40 

Servidão 1.791 2.059,65 

Total 111.837 128.612,55 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024, com base no OpenStreetMap (2024) e na NBR 17015 (ABNT, 2023). 

 

A determinação dos custos unitários de pavimentação foi realizada com base em dados 

do Painel de Preços (2024), do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. Após 

a aplicação de filtros para obras civis de pavimentação asfáltica (excluindo contratações 

atípicas), obteve-se uma mediana de R$ 45,20 e uma média de R$ 45,97 por m², com valores 

variando entre R$ 10,00 e R$ 81,06. Diante dessa variação, adotou-se o valor médio de R$ 

45,97 como referência para o cálculo dos custos. 

A integração da área de intervenção com o custo unitário permitiu a elaboração de uma 

matriz de estimativa, considerando as categorias de logradouro – ruas, logradouros sem 

denominação, avenidas/estradas e servidões. Dessa forma, o custo total estimado para a 

recuperação asfáltica foi de aproximadamente R$ 5.912.318,92, correspondendo ao 

investimento necessário para os cortes lineares longitudinais referentes às valas de instalação 

da rede de coleta de esgoto. 

 
Tabela 10 - Matriz de Estimativa de Custo de  Reparos (R$ 45,97 por m²) 

Tipo Extensão (m) Área (m²) Custo (R$) 

Rua  74.912   86.148,80   3.960.260,34  

Outro / Sem Denominação  29.158   33.531,70   1.541.452,25  

Avenida / Estrada  5.976  6.872,40   315.924,23  

Servidão  1.791  2.059,65   94.682,11  

Total  111.837   128.612,55   5.912.318,92  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Em síntese, a aplicação dos critérios da NBR 17015 (2023) e a utilização de dados 

georreferenciados possibilitaram uma análise detalhada da área de intervenção para a 

repavimentação asfáltica em Porto Belo. A metodologia adotada, que envolve a determinação 

da largura média das valas por meio da média truncada, o cálculo da área de intervenção e a 

integração com dados de custos unitários, fornece uma estimativa robusta dos gastos associados 

à recuperação do pavimento asfáltico. Essa abordagem, ao incluir tanto os custos iniciais 

quanto os potenciais gastos com manutenção a longo prazo, contribui para uma alocação mais 

precisa dos recursos públicos, promovendo a viabilidade econômica e a sustentabilidade das 

intervenções no âmbito do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

4.5 Discussão dos Resultados e Elaboração das Diretrizes 

Os resultados obtidos ao longo da pesquisa reforçam a importância de uma abordagem 

integrada entre o planejamento de saneamento básico e a infraestrutura viária, especialmente 

em municípios como Porto Belo, onde há desafios decorrentes do crescimento populacional, 

pressão por investimentos em pavimentação e a ausência de um sistema funcional de coleta e 
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tratamento de esgoto. A análise detalhada dos custos, associada à aplicação das diretrizes da 

NBR 17015 (2023) e aos dados locais, permitiu estimar com maior precisão os impactos 

financeiros e operacionais decorrentes de intervenções não integradas, evidenciando a urgência 

de ações coordenadas. 

Embora os Métodos Não Destrutivos (MND) apresentem vantagens em vias de alto 

fluxo, como a redução de custos sociais e ambientais, sua aplicação em Porto Belo não se 

mostra financeiramente viável na maioria dos casos, uma vez que a cidade é caracterizada por 

vias locais de baixo fluxo. Estudos de Rodrigues, Motta e Obraczka (2020) indicam que os 

benefícios econômicos dos MND são mais expressivos em áreas densamente povoadas e com 

intenso tráfego, enquanto os custos diretos dessa tecnologia permanecem elevados quando 

comparados aos métodos tradicionais de abertura de valas. Esses resultados reforçam a 

necessidade de direcionar recursos para estratégias que integrem o planejamento de 

saneamento e pavimentação, prevenindo gastos com retrabalho nas vias que ainda não foram 

pavimentadas, e garantindo maior eficiência na alocação dos investimentos públicos. 

Com base nessa fundamentação, foram propostas diretrizes específicas para a 

administração municipal de Porto Belo, que incluem a atualização e implementação do Plano 

Municipal de Saneamento Básico com foco na instalação da rede de coleta e tratamento de 

esgoto antes da pavimentação de novas vias; o estabelecimento de um planejamento integrado 

entre os setores de saneamento e infraestrutura viária, assegurando que a instalação da rede 

preceda a aplicação do asfalto; o desenvolvimento de um cronograma detalhado de obras que 

alinhe os projetos de saneamento com os de pavimentação; a implementação de um sistema de 

gestão de informações geográficas (SIG) para identificar áreas prioritárias; a busca por 

parcerias público-privadas e fontes alternativas de financiamento; a promoção da transparência 

e participação pública no processo de planejamento; e a definição de indicadores de 

desempenho para monitorar o progresso e a eficácia das ações integradas. 

A validação dessas diretrizes contou com visitas à Prefeitura Municipal de Porto Belo, 

ocorridas em 07 e 14 de novembro de 2024, nas quais foram apresentados, discutidos e 

revisados os detalhes da minuta do projeto de lei voltado à integração do planejamento de 

saneamento e pavimentação. Nessas reuniões, que contaram com a presença do prefeito 

municipal, de uma vereadora, do Secretário de Planejamento, dos engenheiros ambientais e 

sanitaristas, foram abordados pontos centrais, como a apresentação das diretrizes propostas, a 

discussão sobre a viabilidade técnica e orçamentária, considerando inclusive, a necessidade do 

projeto executivo da sub-bacia de esgotamento para prever adequadamente as condições das 

tubulações, e a revisão colaborativa da minuta do projeto de lei. Esse projeto, que detalha 

artigos essenciais para orientar a execução integrada de infraestrutura urbana e saneamento, já 

foi encaminhado à Câmara de Vereadores por meio do Requerimento nº 166/2024, 

demonstrando a convergência entre a pesquisa e a ação legislativa. 

 
Figura 7 – Minuta de Projeto de Lei 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO 

INTEGRADA DE INFRAESTRUTURA URBANA E 

SANEAMENTO BÁSICO EM PORTO BELO - SC, 

PRIORIZANDO A IMPLANTAÇÃO DA REDE DE 

ESGOTO PREVIAMENTE A PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA, VISANDO REDUÇÃO DE CUSTOS E 

DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL, 

EM CONFORMIDADE COM O MARCO DO 

SANEAMENTO, O ESTATUTO DA CIDADE E O 

CÓDIGO URBANÍSTICO MUNICIPAL. 
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Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a execução integrada de infraestrutura urbana e saneamento básico 

no Município de Porto Belo, com foco na implantação da rede de coleta de esgoto antes da pavimentação 

asfáltica das vias, visando a redução de custos e o desenvolvimento urbano sustentável. 
 

Art. 2º São objetivos desta Lei: 

I. Reduzir custos e evitar desperdícios, prevenindo a necessidade de intervenções e reparos em vias previamente 

pavimentadas. 

II. Promover o desenvolvimento urbano sustentável, alinhado ao Novo Marco do Saneamento Básico (Lei 

Federal n. 14.026/2020), ao Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257/2001) e ao Código Urbanístico Municipal 

(Lei Complementar Municipal n. 33/2011). 

III. Assegurar a otimização dos recursos públicos, aumentando a eficiência e a sustentabilidade nas obras de 

infraestrutura e saneamento. 
 

Art. 3º Para efeitos desta Lei, considera-se sub-bacia de esgotamento: Conjunto de áreas esgotadas e 

esgotáveis cujo esgoto flui exclusivamente pela ação da gravidade para um único ponto de concentração. 
 

Art. 4º Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, fica a administração municipal obrigada a: 

I. Atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, com prioridade para a implantação da rede de coleta de 

esgoto nas vias sem pavimentação asfáltica. 

II. Estabelecer um planejamento integrado entre os setores de saneamento e infraestrutura viária, assegurando 

que a rede de esgoto anteceda a pavimentação asfáltica. 

III. Elaborar um cronograma de obras integrado, priorizando vias a serem pavimentadas no curto prazo. 
 

Art. 5º A execução das diretrizes previstas poderá, quando tecnicamente viável, utilizar Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) para mapeamento e planejamento eficientes, visando identificar áreas prioritárias para a 

instalação da rede de esgoto. 
 

Art. 6º A partir da aprovação do Projeto Executivo da sub-bacia de esgotamento, as obras de pavimentação 

realizadas deverão incluir a execução da rede de esgotamento sanitário no trecho a ser pavimentado. 

Parágrafo Único. A data de aprovação do Projeto Executivo será indicada por meio de ato administrativo 

específico, a ser regulamentado pelo Poder Executivo Municipal. 
 

Art. 7º O Município poderá firmar parcerias público-privadas e buscar fontes alternativas de financiamento 

para acelerar a implementação da rede de coleta de esgoto, em conformidade com as metas da Agenda 2030 e 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. 
 

Art. 8º Para garantir a transparência, o Município deverá instituir indicadores de desempenho para monitorar o 

progresso e a eficácia das ações integradas, incluindo métricas de economia de recursos e redução de custos. 
 

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

A decisão do Prefeito de aceitar as diretrizes e encaminhar a minuta do projeto de lei 

reflete uma abordagem estratégica alinhada à Teoria da Escolha Pública, que busca equilibrar 

incentivos individuais e interesse coletivo. Segundo Buchanan e Tullock (1962), essa teoria 

auxilia na compreensão das escolhas em políticas públicas, especialmente no dilema entre 

investimentos imediatos e projetos estruturantes. Destacando “a importância de planejar ações 

de forma integrada para evitar desperdícios e maximizar os benefícios à comunidade”, o 

Prefeito reforçou seu compromisso com o desenvolvimento sustentável, rompendo com a 

priorização de ações de maior visibilidade em períodos eleitorais, conforme apontam Queiroz 

et al. (2019). 

Em síntese, a integração entre projetos de saneamento e pavimentação otimiza recursos 

públicos e promove o desenvolvimento urbano sustentável em Porto Belo. O encaminhamento 

do projeto de lei à Câmara de Vereadores reflete uma gestão orientada pela eficiência e 

racionalidade econômica, estabelecendo um marco para a modernização da infraestrutura 

urbana e a melhoria da qualidade de vida da população da cidade de Porto Belo – SC. 

 

5 Considerações finais 

A pesquisa teve como objetivo principal formular diretrizes para a gestão municipal de 

Porto Belo, Santa Catarina, enfatizando a necessidade de um planejamento integrado entre 
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saneamento e pavimentação. Os dados coletados evidenciam a urgência dessa integração, 

sobretudo diante dos elevados custos decorrentes do retrabalho em vias pavimentadas, que 

aumentam significativamente quando a implementação do sistema de coleta e tratamento de 

esgoto ocorre tardiamente. O estudo constatou que o município ainda carece de um sistema 

funcional de esgotamento sanitário e que, embora o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) estabeleça metas para sua implantação, a execução está atrasada em relação ao 

cronograma original, comprometendo a saúde pública, o meio ambiente e o cumprimento do 

Novo Marco Legal do Saneamento Básico. 

Os investimentos em pavimentação, que alcançaram aproximadamente R$ 10 milhões 

em 2024, demonstram que a ausência prévia da rede de esgoto pode gerar custos adicionais 

expressivos. A estimativa de reparos nas vias, em torno de R$ 5,9 milhões – equivalente a 

59,14% do investimento em pavimentação do ano e 2,34% do orçamento municipal – reforça 

a viabilidade econômica de priorizar a implantação do sistema de esgoto antes da 

pavimentação. Essa conclusão dialoga com os princípios da Teoria da Escolha Pública, ao 

evidenciar a necessidade de equilibrar investimentos de impacto imediato com projetos 

estruturantes de longo prazo. 

Os achados da pesquisa oferecem subsídios práticos para a reestruturação dos 

investimentos em infraestrutura, destacando os riscos e custos da falta de integração entre 

saneamento e pavimentação. Além disso, os resultados incentivam estudos comparativos, a 

avaliação dos fatores que contribuem para o atraso na implementação do PMSB, o 

desenvolvimento de modelos financeiros para simulação de diferentes cenários de investimento 

e a capacitação técnica de gestores públicos. A tradução prática dos resultados se concretizou 

com o encaminhamento e protocolo do Projeto de Lei 03/2025 na Câmara de Vereadores de 

Porto Belo, visando a implantação integrada do sistema de esgoto e pavimentação, evitando 

altos custos futuros com reparos e promovendo o uso eficiente dos recursos públicos. Essa 

iniciativa demonstra o compromisso institucional com a modernização da gestão pública e 

estabelece uma referência para outros municípios que enfrentam desafios semelhantes na busca 

por soluções sustentáveis e integradas para o desenvolvimento urbano. 
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